PARECER Nº 1631, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2199, DE 2016

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709, de 1993, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-031284/026/10, que julgou irregulares o termo de convênio e os termos aditivos celebrados entre a Secretaria de Estado da Saúde e a Santa Casa de Misericórdia de Santo Amaro. 

Publicado o acórdão de fls. 15, referente ao TC supramencionado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que a Secretaria de Estado da Saúde celebrou convênio com a Santa Casa de Misericórdia de Santo Amaro, em 2007, cujo objeto era a transferência de recursos financeiros em favor da Conveniada, até o limite de R$ 19.263.679,00, destinados a apoiá-la com recursos financeiros e materiais, visando ao desenvolvimento das ações e serviços para a assistência integral à saúde e a expansão da capacidade operacional do Sistema Único de Saúde – SUS. 

No entanto, o convênio supracitado foi celebrado com falhas graves, uma vez que não apresentava plano de trabalho e metas a serem atingidas, entre outros requisitos previstos no artigo 116, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, in verbis:

Art. 116.  [...]

§ 1o  A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - identificação do objeto a ser executado;

II - metas a serem atingidas;

III - etapas ou fases de execução;

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;

V - cronograma de desembolso;

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases programadas;

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador.

Ofendidos os princípios administrativos da legalidade, da economicidade, da transparência e eficiência, decidiu o Tribunal de Contas, com acerto, pela irregularidade da matéria. 

Assim, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregular o convênio e os termos aditivos, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 2199, de 2016.

a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Cezinha de Madureira – João Caramez – Teonilio Barba – João Paulo Rillo – Edson Giriboni – Orlando Bolçone – Vaz de Lima 

